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RESUMO: Este artigo apresenta a doutrina do Controle de Convencionalidade, utilizada no 

âmbito do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, e seu funcionamento enquanto 

parâmetro de validade para as leis nacionais e garantia de efetividade dos Direitos Humanos. 

Assim, apresenta-se a formação do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, como base 

do Controle de Convencionalidade, bem como o desenvolvimento desta doutrina e da sua 

obrigatoriedade de aplicação pelos juízes nacionais. Por fim, apresenta-se a posição brasileira 

frente à aplicação desta doutrina. Conclui-se que o Brasil tem iniciado a aplicação interna do 

Controle de Convencionalidade e que, mesmo resistente, as decisões do judiciário nacional 

neste sentido tem ocasionado grande repercussão na sociedade brasileira. 
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ABSTRACT: This article presents the doctrine of Conventionality Control, used in the Inter-

American Human Rights System and its operation as a validity parameter for national laws 

and effectiveness ensuring of Human Rights. Thus, it shows the formation of the Inter-

American System of Human Rights as the basis of Conventionality Control, and the 

development of this doctrine and its mandatory application by national judges. Finally, it 

presents the brazilian position regarding the application of this doctrine. It concludes that 

Brazil has initiated the internal application of Conventionality Control and that, even the 

judiciary is still resistant, the decisions of the national courts in this regard has caused great 

repercussions in brazilian society. 
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1 INTRODUÇÃO 

A doutrina do Controle de Convencionalidade foi desenvolvida diante do papel cada 

vez mais relevante que o Direito Internacional e, por consequência, os tratados, tem exercido 

sobre a atuação estatal. Mais do que uma ferramenta utilizada pela Corte Interamericana de 

Direitos Humanos (CtIDH), o Controle de Convencionalidade é mecanismo indispensável 

para a efetivação dos direitos humanos no âmbito estatal.  

O Controle de Convencionalidade é uma doutrina que surgiu em uma decisão da 

Corte Constitucional da França em 1975 quando este órgão se deu por incompetente para 

julgar o conflito entre a lei Francesa e a Convenção Europeia de Direitos Humanos. Este 

instrumento pode ser entendido como o exame de compatibilidade das normas internas pelos 
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tratados de direitos humanos assumidos pelo Estado, funcionando este como mais um 

parâmetro de validade das normas
2
. Segundo Valério Mazzuoli, pelo Controle de 

Convencionalidade, uma norma interna infraconstitucional apenas terá vigência e validade se 

for compatível com a Constituição e os tratados. Caso contrário, a norma interna poderá ser 

vigente, mas não terá validade e eficácia no direito brasileiro, devendo ser rechaçada no caso 

concreto
3
. 

No sistema interamericano de Direitos Humanos, o Controle de Convencionalidade é 

realizado em relação à Convenção Americana de Direitos Humanos (CADH), da qual a Corte 

Interamericana de Direitos Humanos é sua última intérprete, assim como dos demais tratados 

de direitos humanos firmados no âmbito deste sistema.  

Este mecanismo foi utilizado pela primeira vez no caso “A Última Tentação de 

Cristo” 4 em que a Corte Interamericana determinou que o Peru modificasse sua constituição 

por esta estar em conflito com as determinações da Convenção Americana de Direitos 

Humanos, haja vista que suas disposições feriam o Direito de Liberdade de Expressão e 

Pensamento garantido no artigo 13 da CADH. Desde então, a doutrina do Controle de 

Convencionalidade se fortaleceu e expandiu, sendo diversos os casos de sua aplicação pela 

CtIDH e estabelecida a obrigação dos juízes nacionais se utilizarem desta ferramenta. 

Percebe-se assim que o Controle de Convencionalidade tem se tornado uma 

ferramenta indispensável para a garantia dos Direitos Humanos no continente americano. O 

presente trabalho trata sobre a obrigatoriedade do judiciário nacional aplicar esta ferramenta e 

como tem sido seu desenvolvimento no Brasil. 

 

2 O SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS 

Como anteriormente disposto, o Controle de Convencionalidade é uma doutrina 

amplamente utilizada no âmbito do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Portanto, 
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para se compreender a obrigatoriedade dos juízes nacionais aplicarem o Controle de 

Convencionalidade, é necessária a compreensão do próprio Sistema Interamericano de 

Direitos Humanos. 

O desenvolvimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos atende ao 

fortalecimento do Direito Internacional após a 2ª Guerra Mundial. Diante do terror ocasionado 

pela Guerra, os países se envolveram em sistemas internacionais que garantem o respeito e a 

proteção de determinadas condições aos indivíduos sob sua jurisdição. 

No plano interamericano, o marco convencional dos direitos humanos é a 

Convenção Americana de Direitos Humanos, principal documento protetivo dos Direitos 

Humanos no continente americano e tratado criador da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos. No entanto, destaca-se também o papel da Carta da Organização dos Estados 

Americanos e a Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem que já protegiam os 

direitos humanos na região.  

 O Sistema Interamericano de Direitos Humanos é formado pela Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, órgãos 

autônomos ligados à Organização dos Estados Americanos. 

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) foi criada no ano de 1959 

através de Resolução VIII da V Reunião de Consulta de Ministros de Relações Exteriores, 

sendo posteriormente integrada como órgão consultivo da OEA na matéria de Direitos 

Humanos. A CIDH tem como objetivo promover a observância e a defesa dos direitos 

humanos e servir como órgão consultivo da Organização dos Estados Americanos neste 

assunto. 

A competência da CIDH abrange todos os Estados signatários da Convenção 

Americana de Direitos Humanos e ela é responsável por formular recomendações para que os 

Estados partes da Convenção adotem medidas protetivas de Direitos Humanos, atender as 

consultas realizadas pelos membros da OEA e analisar as denúncias de violação aos Direitos 

Humanos que lhe forem encaminhadas, apresentando-as à CtIDH caso seja necessário. 

Por sua vez, a Corte Interamericana de Direitos Humanos foi criada em 1979 após a 

assinatura da Convenção Americana de Direitos Humanos, também chamada de Pacto de São 

José da Costa Rica, em 22 de novembro de 1969 durante a Conferência Especializada 

Interamericana de Direitos Humanos e sua entrada em vigor em 1978. A Corte funciona como 

última intérprete da CADH. 

A CtIDH é formada por sete juízes nacionais de seus estados membros, cada um com 

mandato de seis anos e escolhidos por meio de eleição pela Assembleia Geral da Organização 



dos Estados Membros. Não é possível que haja na CtIDH dois juízes de mesma nacionalidade 

ao mesmo tempo. O Brasil teve como primeiro juiz na Corte Interamericana o Dr. Antônio 

Augusto Cançado Trindade e hoje tem como representante o Dr. Roberto F. Caldas. 

Para que um caso seja levado à julgamento pela Corte é necessário que o país 

reconheça a jurisdição deste órgão. Atualmente, dos 35 Estados participantes da Organização 

dos Estados Americano, 20 reconhecem a jurisdição da Corte, sendo eles Argentina, 

Barbados, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, 

Haiti, Honduras, México, Nicaraguá, Panama, Paraguai, Peru, República Domincana, 

Suriname e Uruguai
5
.  

Também é importante destacar que a Corte tem não somente o papel de órgão 

jurisdicional, mas também consultivo com relação às questões de direitos humanos que 

podem ser questionadas pelos Estados.  

 

3 O DESENVOLVIMENTO DO CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE 

A primeira referência ao Controle de Convencionalidade pela Corte Interamericana 

deu-se no caso Myrna Mack Chang Vs. Guatemala
6
 no voto do juiz Sergio Garcia Ramírez. 

Naquela oportunidade, assim se manifestou o referido juiz: 

27. Para los efectos de la Convención Americana y del ejercicio de la jurisdicción 

contenciosa de la Corte Interamericana, el Estado viene a cuentas en forma 

integral, como un todo. En este orden, la responsabilidad es global, atañe al Estado 

en su conjunto y no puede quedar sujeta a la división de atribuciones que señale el 

Derecho interno. No es posible seccionar internacionalmente al Estado, obligar 

ante la Corte sólo a uno o algunos de sus órganos, entregar a éstos la 

representación del Estado en el juicio --sin que esa representación repercuta sobre 

el Estado en su conjunto-- y sustraer a otros de este régimen convencional de 

responsabilidad, dejando sus actuaciones fuera del “control de convencionalidad” 

que trae consigo la jurisdicción de la Corte internacional..
7
 

No entanto, esta não foi a primeira vez que a Corte estabeleceu a obrigação dos juízes 

nacionais realizarem o Controle de Convencionalidade internamente, ou seja, sua modalidade 

difusa. O Caso Almocinad Arellano Vs. Chile
8
 marcou o alargamento do Controle de 

Convencionalidade ao dispor que os próprios magistrados internos de um país estariam 
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submetidos às disposições da Convenção Interamericana de Direitos Humanos. Portanto, o 

entendimento da CIDH passou a ser de que o Controle de Convencionalidade poderia ser 

também feito através da compatibilização realizada pelos juízes nacionais
9
.  

La Corte es consciente que los jueces y tribunales internos están sujetos al imperio 

de la ley y, por ello, están obligados a aplicar las disposiciones vigentes en el 

ordenamiento jurídico. Pero cuando un Estado ha ratificado un tratado 

internacional como la Convención Americana, sus jueces, como parte del aparato 

del Estado, también están sometidos a ella, lo que les obliga a velar porque los 

efectos de las disposiciones de la Convención no se vean mermadas por la 

aplicación de leyes contrarias a su objeto y fin, y que desde un inicio carecen de 

efectos jurídicos. En otras palabras, el Poder Judicial debe ejercer una especie de 

“control de convencionalidad” entre las normas jurídicas internas que aplican en 

los casos concretos y la Convención Americana sobre Derechos Humanos. En esta 

tarea, el Poder Judicial debe tener en cuenta no solamente el tratado, sino también 

la interpretación que del mismo ha hecho la Corte Interamericana, intérprete última 

de la Convención Americana.
10

 

A aplicação do Controle de Convencionalidade pelos juízes nacionais nasce de uma 

construção jurisprudencial da própria Corte por meio de uma mutação interpretativa do artigo 

69 da Convenção Americana com o objetivo de fortalecer o Sistema Interamericano de 

Direitos Humanos. Sua fundamentação jurídica se baseia em três aspectos: i) a boa-fé dos 

Estados no cumprimento de suas obrigações internacionais; ii) o princípio do efeito útil dos 

tratados que não pode ser diminuída pela normas internas; iii) a impossibilidade de se alegar o 

direito interno para evitar o cumprimento das normas internacionais, conforme o artigo 27 da 

Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados (1969)
11

. 
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A Corte Interamericana determinou ainda que não basta a legislação interna ser 

conforme a Convenção Americana de Direitos Humanos, é necessário que as decisões 

judiciais proferidas pelos juízes nacionais interpretem as leis em concordância com a 

jurisprudência da própria Corte Interamericana, como disposto no caso Radilla Pacheco
12

. 

Como assevera André de Carvalho Ramos, o Controle de Convencionalidade realizado 

pelo juiz nacional é preliminar ou provisório, pois mesmo se for concretizado, não vincula o 

juiz internacional
13

. Desta forma, ainda que o órgão não tenha competência para realizar o 

controle de constitucionalidade, está apto a realizar o controle de convencionalidade, devendo 

ser suscitado como questão preliminar no caso concreto ou mesmo enfrentada pelo julgador 

ex officio. A CtIDH já se posicionou, em voto do juiz Sergio Ramírez, sobre a necessidade de 

realização do Controle de Convencionalidade ex officio: 

En otras palabras, los órganos del Poder Judicial deben ejercer no sólo un control 

de constitucionalidad, sino también “de convencionalidad” ex officio entre las 

normas internas y la Convención Americana, evidentemente en el marco de sus 

respectivas competencias y de las regulaciones procesales correspondientes.  Esta 

función no debe quedar limitada exclusivamente por las manifestaciones o actos de 

los accionantes en cad00011a caso concreto, aunque tampoco implica que ese 

control deba ejercerse siempre, sin considerar otros presupuestos formales y 

materiales de admisibilidad y procedencia de ese tipo de acciones14. 

Tendo em vista que até mesmo uma norma prevista na Constituição pode ser inválida 

em relação à Convenção Americana de Direitos Humanos, o Controle de Convencionalidade 

deve ser o primeiro filtro utilizado pelos juízes nacionais quando da análise sobre a lei 

aplicável.  

Por fim, ressalta-se que a ausência de realização do Controle de Convencionalidade 

pelos juízes nacionais pode implicar em responsabilização estatal pois, em último instância, 

significa que há um desrespeito às disposições da CADH. A Corte já se posicionou que todos 

os órgãos estatais são responsáveis pela aplicação conforme da lei nacional à CADH, 

incluindo assim todo e qualquer juiz nacional
15

. 

 

                                                             
12 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Caso Radilla Pacheco vs. Estados Unidos 

Mexicanos. Excepciones Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentença de 23 de setembro de 2009. 
13 RAMOS, André de Carvalho. Pluralidade das ordens jurídicas: a relação do direito brasileiro com o 

direito internacional.Curitiba: Juruá, 2012, p.58 
14 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Caso Trabajadores Cesados del Congreso 

(Aguado Alfaro y otros) vs. Perú. Fondo, Reparaciones y Costas. Sentença de 24 de novembro de 2006, série c, 

nº 158. 
15 “(...)Pero cuando un Estado es parte de un tratado internacional como la Convención Americana, todos sus 

órganos, incluidos sus jueces, también están sometidos a aquel, lo cual les obliga a velar porque los efectos de 

las disposiciones de la Convención no se vean mermados por la aplicación de normas contrarias a su objeto y 

fin.” CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Caso Fernández Ortega y otros vs. México. 

Excepción Preliminar, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentença de 30 de agosto de 2010. 



 

 

4 A APLICAÇÃO DO CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE NO BRASIL 

A aplicação do Controle de Convencionalidade pelos juízes brasileiros ainda 

encontra grande resistência, e este é o motivo do Brasil se ver novamente denunciado perante 

a Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

Em abril do corrente ano o Brasil foi denunciado pela Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos à Corte em razão de sua Lei de Anistia (Lei nº 6.683/79) que impede a 

punição de perpetradores de graves violações de direitos humanos durante a ditadura. O caso 

em comento é denominado “Vladimir Herzog vs. Brasil”
16

 e tem como base fática a tortura e 

morte do jornalista Vladimir Herzog durante a ditadura militar no Brasil, no ano de 1975, bem 

como a ausência de condenação dos militares envolvidos no assassinato em decorrência da 

Lei de Anistia promulgada em nosso país. 

A denúncia ocorreu após análise do caso pela Comissão e posterior recomendação 

para que o Estado investigasse e condenasse os responsáveis pela morte do jornalista, 

enfatizando que os crimes de grave violação aos Direitos Humanos não são passíveis de 

anistia ou prescrição. Como o Brasil permaneceu inerte após as recomendações, o caso foi 

apresentado perante a Corte Interamericana baseando-se na violação da Convenção 

Americana de Direitos Humanos (CADH) e da Convenção Interamericana para Prevenir e 

Punir a Tortura. 

O que ocorre é que denúncia é resultado direto da resistência do judiciário brasileiro 

em aplicar o Controle de Convencionalidade e se vincular à jurisprudência da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos, haja vista a extensa jurisprudência da Corte que rechaça 

a utilização de leis de anistia em caso de graves violações de Direitos Humanos e 

especialmente não ser esta a primeira oportunidade que a Corte Interamericana de Direitos 

Humanos tem de se manifestar acerca da Lei de Anistia brasileira (Lei nº 6.683/79).  

Em 2010, a CtIDH proferiu sentença no caso Gomes Lund, caso este que trata sobre 

a Lei de Anistia brasileira. O referido caso trata de um ataque realizado pelas forças militares 

durante o período ditatorial brasileiro contra forças resistentes ao governo situadas na região 

denominada Bico de Papagaio, próxima ao Rio Araguaia, no estado do Pará. Os participantes 
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do grupo de resistência, mais de 70 pessoas, foram massacrados pelos militares sem qualquer 

direito a julgamento. 

Em março de 2009, a CIDH apresentou o caso perante a Corte Interamericana de 

Direitos Humanos alegando a tortura, detenção arbitrária e desaparecimento forçado de mais 

de 70 pessoas. Cabe aqui dizer que, apesar dos fatos terem ocorridos anteriormente ao 

reconhecimento de jurisdição da Corte pelo Brasil em 1998, a jurisprudência da Corte
17

 é 

firme em dispor que esta tem competência para analisar fatos iniciados anteriormente ao 

reconhecimento e cujos seus efeitos perduram no tempo até o momento em que a aceitação 

seja realizada pelo Estado. 

A Corte posteriormente concluiu pela responsabilidade do Estado brasileiro no caso, 

dispondo que o Brasil é responsável pelo desaparecimento forçado das vítimas e, portanto, 

violação dos direitos ao reconhecimento da personalidade jurídica, à vida, à integridade 

pessoal e à liberdade pessoal, direitos às garantias judiciais e à proteção judicial, liberdade de 

pensamento e de expressão. 

Nesta oportunidade, a Corte decidiu que a Lei de Anistia brasileira é incompatível 

com a CADH e que não poderia continuar a representar um obstáculo à investigação e 

punição dos responsáveis pelos crimes de grave violação dos Direitos Humanos ocorridos 

durante a ditadura. Assim, o Brasil deveria determinar as responsabilidades penais e aplicar as 

sanções e consequências previstas pelo direito penal, adequando para isso o direito interno no 

que fosse preciso, e tipificar o delito de desaparecimento forçado de pessoas.  Isso 

significaria, consequentemente, anular a aplicação da referida lei de anistia. Destaca-se que a 

Corte se pronunciou expressamente sobre a carência de efeitos jurídicos da Lei de Anistia 

frente à Convenção Americana de Direitos Humanos. 

Ao mesmo tempo em que a Lei de Anistia era objeto de análise pela Corte 

Interamericana, o Supremo Tribunal Federal se pronunciava sobre o mesmo assunto através 

da Ação por Descumprimento de Preceito Fundamental nº 153
18

. Naquela oportunidade o STF 

entendeu não haver inconstitucionalidade da referida lei, perdendo a oportunidade de se 

vincular ao entendimento da Comissão Interamericana e às decisões já proferidas pela CtIDH 

sobre o assunto. Destaca-se que entre os votos dos Ministros foram citados casos da CtIDH 
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que determinam o dever de investigação das violações de direitos humanos, no entanto, a 

ciência da jurisprudência da Corte não garantiu a adequação do STF à ela
19

.  

Em sua resolução de cumprimento da sentença a CtIDH declarou, no ano de 2014, 

que o Brasil não estaria cumprindo com a determinação de investigar os crimes praticados 

durante a ditadura militar e que a Lei de Anistia não poderia continuar a ser um obstáculo, 

como ainda se apresentava.  Portanto, percebe-se que, caso o Brasil tivesse atendido à 

sentença da Corte Interamericana no caso Gomes Lund e o judiciário nacional realizasse o 

Controle de Convencionalidade de forma a não mais aplicar a Lei de Anistia e proceder a 

investigação e punição dos crimes de grave violação aos Direitos Humanos ocorridos durante 

a ditadura, não haveria nova denúncia à Corte em relação ao mesmo assunto. 

Durante o período de supervisão de cumprimento de sentença, apenas duas ações 

penais relativas aos crimes de violação de Direitos Humanos ocorridos durante a ditadura 

foram ajuizadas, que atingiam apenas 6 das mais de 70 vítimas da Guerrilha do Araguaia, 

sendo que ambas as ações se encontravam paralisadas no momento em decorrência de 

decisões favoráveis aos réus
20

. 

O STF desconsiderou a jurisprudência já existente na CtIDH sobre o assunto, 

deixando de aplicar o Controle de Convencionalidade, e as demais cortes brasileiras que 

recebem processos penais acerca da condenação de perpetradores de violações de direitos 

humanos durante a ditadura parecem não se atentar à sentença do caso Gomes Lund e ao seu 

dever de realizar o Controle de Convencionalidade difuso. 

Mesmo após o julgamento do caso Gomes Lund pela Corte Interamericana e de se 

formar uma vasta jurisprudência que embasa a não aplicação da lei de anistia às violações de 

direitos humanos ocorridas no período da ditadura, o poder judiciário brasileiro continua a 

considerar a decisão do STF como prevalente e a ignorar o controle de convencionalidade que 

deve ser realizado. 

Em 2012 foi ajuizada a primeira ação penal na região do Araguaia com relação aos 

crimes praticados na ditadura. Até março de 2015 existiam em andamento 290 procedimentos 
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investigatórios criminais e até julho de 2015 foram movidas 13 ações penais. Apesar das 

ações começarem a ser admitidas em primeira instância, foram objeto de recursos e todas se 

encontram atualmente suspensas
21

.  

Recentemente, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região se posicionou acerca da 

imprescritibilidade da violação de Direitos Humanos durante a ditadura, alinhando-se assim 

ao posicionamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos, e determinou o pagamento 

de danos morais pela União à uma das vítimas da ditadura
22

.  Essa decisão segue outras 

tomadas pela mesmo tribunal que responsabilizaram civilmente o Estado brasileiro por 

violações de Direitos Humanos cometidas durante a ditadura
23

. No entanto, como visto, a 

responsabilização monetária não é suficiente para que o posicionamento brasileiro se adeque à 

CtIDH, é necessário que a punição seja estendida ao âmbito penal
24

. 

Além dos casos relativos à lei de anistia, o Brasil começa a aplicar o Controle de 

Convencionalidade em relação à outros assuntos anteriormente tratados pela CtIDH e que 

encontram base na Convenção Americana de Direitos Humanos. A decisão mais recente a 

ganhar repercussão pela aplicação do Controle de Convencionalidade foi proferida por um 

magistrado da Comarca de Belford Roxo
25

, Rio de Janeiro, que diante de um caso de suposto 

desacato, declarou que este crime é incompatível com as disposições do artigo 13 da 

Convenção Americana de Direitos Humanos e a Declaração de Princípios sobre Liberdade de 

Expressão aprovada no âmbito da CIDH, deixando de aplicá-lo. Segundo o juiz do referido 

caso, a Declaração de Princípios sobre a Liberdade de Expressão estabelece em seu artigo 11 

que as leis de desacato atentam contra a liberdade de expressão e o direito à informação. 
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A referida sentença ainda destaca que o Brasil não pode aplicar sua norma interna em 

detrimento dos tratados por ele ratificados, conforme dispõe o artigo 27 da Convenção de 

Viena sobre o Direito dos Tratados.  

Outra decisão na mesma esteira foi proferida na ação penal nº 0067370-

64.2012.8.24.0023 da comarca Florianópolis, TJSC
26

, em que magistrado, citando também a 

Declaração de Princípios sobre a Liberdade de Expressão e o Controle de Convencionalidade 

deixou de aplicar artigo do Código Penal Brasileiro que trata sobre o desacato. 

Destaca-se que a CtIDH já se manifestou acerca da incompatibilidade do crime de 

desacato com as disposições do artigo 13 da CADH no caso denominado “Palamara Iribarne 

Vs. Chile”
27

. 

O Controle de Convencionalidade também foi utilizado em decisão sobre a 

necessidade de audiência de audiência de custódia no processo penal brasileiro. O Habeas 

Corpus Nº 1.358.323-2 julgado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná que utilizou da 

Convenção Americana de Direitos Humanos e do Controle de Convencionalidade para se 

posicionar acerca da necessidade de audiência de custódia no processo penal brasileiro. Veja-

se: 

(...) 1. Dispõe o artigo 7º, item 5, da Convenção Americana de Direitos Humanos 

que “Toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, à presença de 

um juiz ou outra autoridade autorizada pela lei a exercer funções judiciais (...)”. No 

mesmo sentido assegura o artigo 9º, item 3, do Pacto Internacional de Direitos Civis 

e Políticos que “Qualquer pessoa presa ou encarcerada em Documento assinado 

digitalmente, conforme MP n.° 2.200-2/2001, Lei n.° 11.419/2006 e Resolução n.° 

09/2008, do TJPR/OE. 2 virtude de infração penal deverá ser conduzida, sem 

demora, à presença do juiz ou de outra autoridade habilitada por lei a exercer 

funções judiciais (...)”. 2. “Isto porque os direitos humanos são extraídos dos 

tratados de direitos humanos ratificados pelo Brasil, e, por isso, não se exige da 

jurisdição apenas um controle de constitucionalidade, com vistas a efetivar os 

direitos previstos na Constituição, mas também um controle de convencionalidade, 

com o objetivo de efetivar os direitos humanos previstos na ordem internacional”. 3. 

“Nesse contexto, o controle de convencionalidade das leis pela jurisdição contribui 

para que os direitos humanos previstos nos tratados internacionais sejam 

incorporados às decisões judiciais, permitindo a interiorização deste consenso por 

meio das decisões judiciais. Deste modo, a jurisdição constitucional funciona como 

instrumento potencializador da efetividade dos direitos humanos, na medida em que, 

a partir da compreensão crítica da realidade, sob o prisma direitos humanos, aplica 

este consenso no âmbito interno, operando, assim, como ferramenta de 

transformação social”. (...)28 
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Como se conclui, a referida decisão, baseada no Controle de Convencionalidade 

interpretou nossas normas internas de forma que fosse realizada a audiência de custódia, 

conforme previsão da Convenção Americana de Direitos Humanos. 

Vê se, portanto, que a doutrina do Controle de Convencionalidade tem evoluído a 

passos lentos na jurisdição interna, mas que a sua aplicação pelo judiciário nacional já 

demonstra sinais de evolução. Além da responsabilização internacional que o 

descumprimento da Convenção Americana pode acarretar quando não é realizado o Controle 

de Convencionalidade, a negativa em aplicá-lo é prejudicial ao próprio sistema regional de 

Direitos Humanos quando desvaloriza a norma internacional em favor da lei e 

posicionamento dos tribunais internos
29

. 

 

5 CONCLUSÃO 

A doutrina do Controle de Convencionalidade tem apresentado um papel cada vez 

mais importante no Sistema Interamericano de Direitos Humanos em decorrência do próprio 

fortalecimento do Direito Internacional e dos Direitos Humanos. 

A evolução do Direito Internacional e dos Direitos Humanos não permite que o 

direito interno se imponha sobre os compromissos assumidos internacionalmente pelos 

Estados. Neste sentido, faz-se necessária a aplicação efetiva dos tratados ratificados no âmbito 

do Sistema Interamericano de Direitos Humanos e a utilização do Controle de 

Convencionalidade. O papel do Controle de Convencionalide é, portanto, justamente servir 

como instrumento de cumprimento de tratados firmados acerca da matéria de direitos 

humanos, garantindo que os indivíduos tenham seus direitos efetivados. 

Apesar de ter se iniciado apenas no âmbito da CtIDH, o Controle de 

Convencionalidade sofreu um alargamento quando a própria Corte, interpretando o artigo 69 

da Convenção Americana de Direitos Humanos determinou a obrigação do judiciário nacional 

aplicar esta ferramenta, mesmo que de ofício. 

O judiciário brasileiro ainda tem se mostrado resistente à aplicação do Controle de 

Convencionalidade, no entanto, como mostram os casos anteriormente tratados, sua aplicação 

tem se iniciado, com sentenças que tem tido grande repercussão ao deixar de aplicar normas 
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internas para reconhecer as disposição da Convenção Americana de Direitos Humanos. Pode 

se dizer ainda que há uma tendência de o Controle de Convencionalidade seja utilizado na 

invalidação da lei de anistia brasileira, haja vista que uma nova denúncia foi realizada contra 

o Brasil na CtIDH sobre este assunto, há um grande envolvimento do Ministério Público 

Federal na sua invalidação e o Supremo Tribunal Federal analisa uma nova ADPF envolvendo 

esta lei. 

Assim, vê-se que o Controle de Convencionalidade é uma doutrina indispensável 

para a garantia dos direitos humanos e uma obrigatoriedade para o judiciário brasileiro e as 

decisões proferidas demonstram que o Brasil se encaminha para reconhecer a importância 

desta ferramenta e garantir sua aplicação. 
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